
 

 

Por que a PRIME pode ser contratada por inexigibilidade? 

 

O art. 74, da Lei n° 14.133/21 apresenta as hipóteses em que a licitação é inviável. No presente 

caso, a contratação direta por inexigibilidade de licitação para o treinamento e 

acompanhamento das atividades estão previstas no III, do mesmo diploma legal.  

 

Além do enquadramento como serviço técnico profissional especializado, o objeto da pretensa 

contratação possui a natureza técnica especializada, além de exigir, por sua própria natureza, 

que seja executado por profissionais ou empresas de notória especialização.  

 

A contratação em tela abrange cursos fechados e inovadores, totalmente adaptados à 

necessidade da Administração, dado que o treinamento é diferenciado em relação ao 

convencional ou ao que é rotineiro do mercado.  

 

Além disso, o serviço técnico especializado de acompanhamento das novas e complexas 

atividades licitatórias é incomum e totalmente ajustado à necessidade local, o que requer, na 

seleção do executor, o elemento de confiança incapaz de ser medido por critérios objetivos de 

uma licitação. Logo, é inviável a competição. 

 

O notório saber do especialista está amplamente demonstrado pela documentação 

apresentada: curriculum lattes, atestados de capacidade técnica, publicações, mestrado, ampla 

experiência profissional, inclusive com atuação em diversos municípios, além de já ter 

ministrado inúmeros cursos na área.  

Desse modo, estão presentes os dois requisitos legais que autorizam a inexigibilidade: trata-se 

de um serviço técnico especializado, entre aqueles mencionados no art. 74 da Lei 14.133/21, a 

ser executado por especialista de notória especialização. 

Por fim, os preços praticados demonstram-se adequados e razoáveis, conforme se depreende 

dos valores praticados em contratos celebrados pela PRIME com outros entes públicos. 

 

 

 

 

 

 

 



 

Motivos para contratar as Oficinas da PRIME 

 

No dia 1º de abril de 2021, foi promulgada a Lei 14.133/21, que estabelece à Administração 

Pública novas regras, procedimentos, institutos no processo de licitação e compras públicas, 

alterando consideravelmente a forma de se realizar os certames no Brasil.  

Para que os novos institutos sejam aplicados de forma eficiente pelo Órgão Municipal, faz-se 

necessária a capacitação dos agentes que desenvolvem o planejamento e acompanham a 

execução, fiscalização e gestão de contratos de obras e serviços de engenharia.  

A Lei 14.133/21 inaugurou um novo sistema de compras no Brasil, trazendo consigo modernas 

ferramentas de gestão, marcadas pela complexidade na execução e exigindo dos gestores 

investimento na preparação dos servidores envolvidos no processo de contratação pública.  

A “mens legis” do novo diploma jurídico é garantir o bom planejamento das contratações 

públicas e a adaptação da nova lei aos procedimentos locais, evitando o casuísmo, a ineficácia 

das compras e prejuízo aos cofres públicos. 

É dever dos gestores municipais garantir a capacitação e o conhecimento de servidores que 

desenvolvem áreas técnicas no âmbito da Administração Pública municipal, proporcionando 

todas as condições possíveis para o bom desempenho das funções estabelecidas na legislação 

vigente, além das orientações dos órgãos de controle e jurisprudência dos Tribunais Superiores. 

De acordo com o princípio da eficiência, previsto no caput do art.37 da Constituição Federal, é 

dever do agente público realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento 

funcional. É uma obrigação que se impõe aos órgãos e entidades da Administração Pública de 

garantir condições aos servidores de desempenhar, de forma qualitativa, as suas atribuições 

funcionais, evitando erros grosseiros e dano ao erário.  

Em virtude das especificidades das novas ferramentas impostas pela Lei 14.133/21, as oficinas 

de planejamento e de capacitação dos servidores são fundamentais, posto que todo processo 

de orientação, treinamento e mentoria ficarão a cargo de profissionais especializados em 

licitação e contratos administrativos, de forma a garantir qualidade técnica, eficiência e 

efetividade ao processo de institucionalização e uso da nova legislação no âmbito do Órgão 

Municipal. 

Todas as atividades são realizadas com a devida técnica jurídica e de gestão, observando a 

realidade da entidade municipal, a sua estrutura e os processos de planejamento das 

contratações locais.  

A oficina tem como objetivo capacitar, auxiliar e acompanhar via atividades laboratoriais e 

mentoria os servidores na implantação e uso da Lei 14.133/21, garantindo maior segurança e 

eficiência à entidade municipal. 

 

 

 

 



 

Motivos para contratar a Assessoria da PRIME 

 

No dia 1º de abril de 2021, foi promulgada a Lei 14.133/21, que estabelece à Administração 

Pública novas regras, procedimentos, institutos no processo de licitação e compras públicas, 

alterando consideravelmente a forma de se realizar os certames e a gestão pública no Brasil. 

A Lei 14.133/21 inaugurou um novo sistema de compras, trazendo consigo modernas 

ferramentas de gestão, marcadas pela complexidade na execução e exigindo dos gestores 

investimento na preparação dos servidores e orientação dos agentes envolvidos no processo de 

contratação pública e outros relacionados. 

A “mens legis” do novo diploma jurídico é garantir o bom planejamento das contratações e a 

adaptação da nova lei aos procedimentos locais, evitando o casuísmo, ineficácia das compras e 

prejuízo aos cofres públicos. 

É dever dos gestores municipais garantir a devida orientação e o conhecimento dos servidores 

que desenvolvem áreas técnicas no âmbito da Administração Pública municipal, proporcionando 

todas as condições possíveis para o bom desempenho das funções estabelecidas na legislação 

vigente e jurisprudência dos Tribunais Superiores. 

Com a constate alteração na legislação reguladora da gestão pública no Brasil, a complexidade 

dos novos sistemas de compras, a nova formatação do sistema de controle interno e outras 

demandas relacionadas às rotinas administrativas do Órgão Municipal, o acompanhamento das 

atividades por uma equipe especializada, com vasta experiência em Administração Pública se 

torna necessária, quando o propósito é garantir segurança e assertividade nas deliberações do 

Órgão Municipal, proteção ao erário e interesse público. 

De acordo com o princípio da eficiência, previsto no caput do art.37 da Constituição Federal, é 

dever do agente público realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento 

funcional. É uma obrigação que se impõe aos órgãos e entidades da Administração Pública de 

garantir condições aos servidores de desempenhar, de forma qualitativa, as suas atribuições 

funcionais, evitando erros grosseiros, atrasos e prejuízo ao erário. 

Em virtude das especificidades das novas legislações, o serviço de assessoramento de fluxos de 

trabalhos internos torna-se essencial, posto que todas as atividades de orientação e mentoria 

ficarão a cargo de profissionais especializados em gestão pública, de forma a garantir qualidade 

técnica, eficiência e efetividade na implantação da Lei 14.133/21 e uso das demais ferramentas 

típicas de gestão pública municipal. 

Os departamentos do Órgão Municipal e servidores respectivos terão à disposição um corpo 

profissional de excelência, mestres, doutores e pós-doutores, professores e advogados, para lhe 

auxiliarem quanto aos aspectos da legalidade e da boa gestão nas deliberações administrativas 

realizadas pelo Órgão Municipal. 



Carlos Henrique Barbosa – Executor Técnico do Contrato: 

1. Participação em programas de TV: 

TV Justiça (STF) – Programa Saber Direito (ano 2013). Controle dos Atos Administrativos. Área: 

Direito e Gestão Pública  

 

Links no youtube:  

https://youtu.be/xGS7Xa4B_io 

 https://youtu.be/puQU9oo6wPs 

 https://youtu.be/TCMevtev0BA 

https://youtu.be/95-eVBqZOYk 

 

TV Justiça (STF) – Programa Saber Direito (ano 2019). Poderes e Deveres da Administração 

Pública. Área: Direito e Gestão Pública. 

https://youtu.be/ANLFhchQtPY 

https://youtu.be/vstkGjphSxg 

https://youtu.be/riqnUFRMEc0 

https://youtu.be/HhQiT_bfloU 

https://youtu.be/ny-ByPCj_4g 

 

TV GLOBO – Análise e comentário de temas relacionado ao Direito Administrativo, Gestão 

Pública Municipal e Gestão Pública Estadual.  

https://youtu.be/xGS7Xa4B_io
https://youtu.be/puQU9oo6wPs
https://youtu.be/TCMevtev0BA
https://youtu.be/95-eVBqZOYk
https://youtu.be/ANLFhchQtPY
https://youtu.be/vstkGjphSxg
https://youtu.be/riqnUFRMEc0
https://youtu.be/HhQiT_bfloU
https://youtu.be/ny-ByPCj_4g


 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/10414240 

 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/10381698 

 

 
 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/10372062 

 

https://globoplay.globo.com/v/10414240
https://globoplay.globo.com/v/10381698
https://globoplay.globo.com/v/10372062


 
 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/10347969 

 

 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/10334311 

 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/10254299 

 

https://globoplay.globo.com/v/10347969
https://globoplay.globo.com/v/10334311
https://globoplay.globo.com/v/10254299


 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/10162695 

 

 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/9959611 

 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/9937163/ 

https://globoplay.globo.com/v/10162695
https://globoplay.globo.com/v/9959611
https://globoplay.globo.com/v/9937163/


 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/9904155 

 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/9896970 

 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/9856833/ 

https://globoplay.globo.com/v/9904155
https://globoplay.globo.com/v/9896970
https://globoplay.globo.com/v/9856833/


 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/9844988/ 

 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/9804282 

 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/9780779 

https://globoplay.globo.com/v/9844988/
https://globoplay.globo.com/v/9804282
https://globoplay.globo.com/v/9780779


 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/9748401 

 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/9675061 

 

 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/9651128 

https://globoplay.globo.com/v/9748401
https://globoplay.globo.com/v/9675061
https://globoplay.globo.com/v/9651128


 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/9642829 

 

 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/9623415/ 

 

Link Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/9494666 

Outras participações em canais de TV diversos (TV Record, Band TV, SBT, Rede Minas). As 

informações sobre cada reportagem estão disponíveis em instagram: @carlosbarbosa.br 

https://globoplay.globo.com/v/9642829
https://globoplay.globo.com/v/9623415/
https://globoplay.globo.com/v/9494666


   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

  

 

  

 



  

 

 

 

  

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 


